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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000674-90.2012.815.0251
ORIGEM                 : 5ª Vara de Patos
RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : INSS- Instituto Nacional do Seguro Social
PROCURADOR : Marcelo de Castro Batista
APELADA : Roberto Clébio Messias Leitão
ADVOGADO        :Fabrício Abrantes de Oliveira, OAB/PB 10.384

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL
– Reexame Necessário e Apelação Cível  –
Ação  Especial  –   Restabelecimento  de
auxílio  doença acidentário  –  Sentença  de
procedência  –  Irresignação  da  autarquia
previdenciária  –   Doença  equiparada  à
acidente de trabalho – Incapacidade parcial
e  definitiva  –  Concessão  de  benefício
previdenciário  diverso  do  pedido  em
remessa necessária – Reformatio in Pejus –
Impossibilidade  –   Reforma  da  decisão  –
Improcedência dos pedidos  –  Provimento.

—  O  Tribunal,  em  remessa  necessária,
inexistindo recurso do segurado, não pode
determinar  a  concessão  de  benefício
previdenciário que entenda mais vantajoso
ao segurado.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  dar
provimento ao reexame necessário e à apelação cível, nos termos do voto do
relator e da súmula do julgamento de fl. retro.
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R E L A T Ó R I O

ROBERTO  CLÉBIO  MESSIAS  LEITÃO
ajuizou “ação ordinária de concessão de benefício previdenciário de auxílio
doença em decorrência de acidente de trabalho c/c cobrança com pedido de
anecipação  de  tutela” em face  do  INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL-INSS. 

Em síntese, sustentou o autor que sofreu
acidente de trabalho, em face de uma explosão em um medidor de energia
elétrica quando exercia sua função de leiturista da antiga Saelpa. Afirmou que
em  consequência  desse  acidente,  teve  a  perda  total  da  visão  do  olho
esquerdo e parcial do olho direito.

Consignou  que  por  ter  permanecido
trabalhando  com apenas  parte  da  visão,  o  problema  se  agravou  e  ficou
impossibilitado de exercer suas atividades laborais.

Prossegue aduzindo que 09/06/2011 pediu
administrativamente  o  benefício  do  auxílio  doença,  no  entanto  em 13  de
junho de 2011 o pedido fora indeferido. 

Diante disso, requereu o restabelecimento
do auxílio-doença acidentário e o pagamento dos valores retroativos à data
do indeferimento administrativo.

Juntou documentos às fls. 11/39.

Contestação apresentada às fls. 43/48.

Laudo pericial às fls.141/144.

Na  sentença  (fls.  160/163),  o  magistrado
julgou procedente os pedidos formulados,  determinando a implantação do
benefício  do auxílio  doença em favor  do autor,  bem como condenando à
autarquia previdenciária estadual ao pagamento de todas as diferenças nas
parcelas, vencidas e vincendas, observada a prescrição, com os acréscimos
de juros de mora de 0,5% ao mês e correção monetária pelo INPC, desde o
indeferimento administrativo do pedido.

Irresignado, o INSS interpôs apelação (fls.
166/172), aduzindo que o autor não comprovou a ausência de capacidade
laborativa,  não preenchendo os requisitos para a concessão do benefício.
Pontuou que o laudo pericial é taxativo em afirmar que existe apenas uma
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limitação laboral  e não incapacidade,  motivo pelo qual  o benefício devido
seria auxílio acidente. Por fim, pugnou pela reforma da sentença, para que os
pedidos iniciais fossem julgados totalmente improcedentes.

Devidamente  intimada,  a  apelada
apresentou contrarrazões às fl. 176/178.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça  ofertou
Parecer (fls. 206/212), opinando, em atenção ao princípio da fungibilidade de
benefícios  previdenciários,  pela  modificação  da  sentença  e  concessão  do
auxílio acidente.

É o relatório.

V O T O

Como  é  cediço,  o  auxílio-doença  é  um
benefício  concedido  ao  segurado  que,  em  decorrência  de  acidente  de
trabalho,  for  considerado  incapacitado  para  o  labor  ou  para  atividade
habitualmente  exercida,  sendo  indispensável,  para  a  sua  concessão,
comprovar moléstia incapacitante de cunho laborativo, nexo de causalidade
entre  ela  e  atividade  desenvolvida  e  perda  ou  redução  da  capacidade
laborativa do segurado.

Analisando o laudo pericial, às fls. 141/144,
o próprio perito ao ser indagado, no quesito nº 5, b e c (quesitos formulados
pelo  INSS  à  fl.  128)  sobre  a  incapacidade  laborativa  do  autor,  se  esta
invalidez é temporária ou definitiva, afirmou, que é parcial e   permanente  .

Infere-se,  outrossim,  ainda  segundo  o
laudo, que o apelado/autor apresenta “limitações para o exercício da atividade
habitual”.  De  outra  parte,  indagado  se  há  possibilidade  de  recuperação
através  do  processo  de  reabilitação  profissional,  para  o  exercício  que  lhe
garanta  subsistência,  respondeu  o  perito  que  o  autor  é  suscetível  de
reabilitação profissional.

Considerando o local  e  a  natureza  de  tal
lesão, tem-se que a mesma reduz a capacidade laboral da apelante, não a
incapacitando, contudo, totalmente para o trabalho. 

Nas ações em que se objetiva o benefício
do auxílio  doença acidentário,  o  julgador  firma seu convencimento,  via  de
regra,  com  base  nas  provas  acerca  da  capacidade  laborativa.  Se,  pelo
conjunto probatório, conclui-se que inexiste  incapacidade total e temporária
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para o trabalho, não há que se falar em concessão do benefício de que trata o
art. 59 da Lei n. 8.213/1991. 

“Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que,
havendo  cumprido,  quando  for  o  caso,  o  período  de
carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu
trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15
(quinze) dias consecutivos”. 

No  caso  vertente,  o  M.M.  Juiz  “a  quo”,
entendeu ser devida a concessão do auxílio doença por acidente. Posiciono-
me  pela  a  improcedência  do  pedido  de  concessão  do  benefício  suso
mencionado, uma vez que, restou demonstrada, através da perícia médica
que a autora não mais se encontrava incapacitada totalmente para o trabalho.

No  caso  em  exame,  dever-se-ia  ser
concedido ao apelado/autor outro benefício previdenciário, o auxílio acidente,
que é concedido como indenização ao segurado quando, após a consolidação
das  lesões  decorrentes  do  acidente  sofrido,  resultar  em  sequelas
permanentes que impliquem na redução da capacidade para o trabalho que
habitualmente exercia. 

Confira-se que o art. 86 da Lei nº 8.213/91
dispõe  que  o  auxílio  acidente  será  concedido  ao  segurado  quando
consolidadas as lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, que
impliquem  redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que  habitualmente
exercia, “in verbis”:

“Art.  86  da  Lei  nº  8.213/91.  O auxílio-acidente  será
concedido,  como  indenização,  ao  segurado  quando,
após a consolidação das lesões decorrentes de acidente
de  qualquer  natureza,  resultarem  seqüelas  que
impliquem redução da capacidade para o trabalho que
habitualmente exercia. (Redação dada ao "caput" pela
Lei nº 9.528, de 10.12.1997)
§  1º.  O  auxílio-acidente  mensal  corresponderá  a
cinqüenta  por  cento  do  salário-de-benefício  e  será
devido, observado o disposto no § 5º,  até a véspera do
início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito
do segurado.  (Redação dada ao parágrafo pela Lei  nº
9.528, de 10.12.1997)
§ 2º. omissis
§ 3º. Omissis (Negritei)

Veja-se, ainda, que o Decreto nº 3.048 de
06.05.1999 assim está redigido:

“Art.  104.  O  auxílio-acidente  será  concedido,  como
indenização,  ao  segurado  empregado,  exceto  o
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doméstico, ao trabalhador avulso e ao segurado especial
quando, após a consolidação das lesões decorrentes de
acidente  de  qualquer  natureza,  resultar  seqüela
definitiva, conforme as situações discriminadas no anexo
III, que implique: (Redação dada pelo Decreto nº 4.729,
de 09.06.2003, DOU 10.06.2003)
I  -  redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que
habitualmente exerciam; (Redação dada ao inciso pelo
Decreto nº 4.729, de 09.06.2003, DOU 10.06.2003)
II  -  redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que
habitualmente exerciam e exija  maior  esforço para o
desempenho da mesma atividade que exerciam à época
do acidente; ou
III - impossibilidade de desempenho da atividade que
exerciam  à  época  do  acidente,  porém  permita  o
desempenho  de  outra,  após  processo  de  reabilitação
profissional, nos casos indicados pela perícia médica do
Instituto Nacional do Seguro Social.
1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta
por  cento  do  salário-de-benefício  que  deu  origem  ao
auxílio-doença do segurado, corrigido até o mês anterior
ao  do  início  do  auxílio-acidente  e  será  devido  até  a
véspera  de  início  de  qualquer  aposentadoria  ou  até  a
data do óbito do segurado.
§ 2º omissis
§ 3º omissis
§ 4º omissis” (Grifei).

Observa-se  nos  autos  que  o  segurado
sofreu  acidente  há  cerca  de  27  (vinte  e  sete)  anos  e  que,  conforme
documentos,  após  o  acidente  voltou  a  trabalhar  na  empresa,  no  entanto,
possuindo sequelas.

Verifica-se, ainda, que “in casu sub judice”
restou  configurado  no  laudo  pericial  que  o  apelado  não  está  totalmente
incapaz  para  exercer  atividades  laborativas,  tanto  que  atestou  o  perito  a
possibilidade de recuperação através do processo de reabilitação profissional.

 
Portanto,  o  segurado  faria  “jus”  ao

recebimento do auxílio acidente, uma vez que acometido por redução de sua
capacidade laborativa, para o exercício da profissão que ele exercia.

Destaca-se que o parecer ministerial pontuou
a aplicação do princípio da fungibilidade dos benefícios previdenciários, para
que  fosse  concedido  o  benefício  do  auxílio  acidente,  já  que  o  segurado
preenche os requisitos apenas para a concessão de tal benefício.

Entendemos  pela  perfeita  aplicação  do
princípio suso mencionando, no entanto a citada possibilidade não se estende
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à  hipótese  de  julgamento  do  reexame  necessário,  tendo  em  vista  sua
específica devolutividade, restrita à confirmação da sentença e à consequente
promoção da maior segurança possível para a Fazenda Pública, evitando-se
que esta seja indevidamente condenada. 

Nesse  contexto,  a  concessão  de  benefício
mais  vantajoso  ao  beneficiário  no  julgamento  de  remessa  necessária
importaria verdadeira reformatio in pejus, situação que não pode ser admitida.
Confira-se:

O  Tribunal,  ao  julgar  remessa  necessária,  não  poderá
conceder  benefício  previdenciário  mais  vantajoso  ao
segurado do que aquele que foi conferido pela sentença.
Ex:  sentença  julgou  procedente  o  auxílio-doença;
Tribunal  não  pode  conceder  aposentadoria  por
invalidez.Aplica-se,  no  caso,  a  súmula  45  do  STJ:  No
reexame  necessário,  é  defeso,  ao  Tribunal,  agravar  a
condenação  imposta  à  Fazenda  Pública.STJ.  1ª  Turma.
REsp 1.379.494-MG, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em
13/8/2013 (Info 528).

Assim,  não  restando  comprovado  nos
autos, lesão consolidada que acarrete a incapacidade laborativa, não faz “jus”
o autor/apelado a concessão do auxílio doença.

Por  essas  razões,  dá-se  provimento  ao
reexame necessário e à apelação cível para julgar improcedente a pretensão
deduzida na exordial. 

Na  hipótese,  face  a inversão  da
sucumbência, condeno o autor a pagar as custas processuais e os honorários
advocatícios, que fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da
causa,  nos  termos  dos  §§  2º  e  6º  do  art.  85  do  NCPC,  ressalvando-se,
entretanto, o disposto no art. 98, § 3º. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 23 de agosto de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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